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INTRODUÇÃO

A estrutura econômica e política implantada no Brasil no pós-64 visava à sustentação de um processo de industrialização combinado a uma intensa urbanização. Daí, porque, o governo federal transformou-se, em meados desta década, em agente de desenvolvimento e organização do espaço, pondo em prática um modelo de crescimento econômico que privilegiava o aumento das exportações e a entrada de capitais transnacionais nas várias esferas do sistema produtivo, particularmente no campo. Contu-do, ao se intensificar o processo de modernização da atividade agrícola, sem se respeitarem as especificidades inerentes a este setor da produção, teve-se como reflexo o aguçamento da pro-blemática social, na medida em que contribuiu para provocar uma massiva exclusão e o êxodo maciço da população rural pa-ra as grandes capitais e depois para cidades de porte médio.

Neste sentido, várias regiões do país foram favorecidas com mudanças no seu sistema produtivo, adotando-se políticas voltadas para o desenvolvimento agrícola, seja beneficiando di-retamente o setor privado, seja pela criação de programas esta-tais que, através da busca de ocupação de espaços vazios, pro-punham a ampliação da fronteira agrícola e o aumento da pro-dução voltada para exportação. Tais políticas se amoldavam aos interesses dos grupos econômicos e sociais locais e nacionais, ajustando-se às contradições do modelo de desenvolvimento adotado.

Na Região Nordeste, por exemplo, os setores agroin-dustriais que mais se dinamizaram neste período, a exemplo de outros setores industriais, tiveram que se ajustar às novas regras de expansão nacional comandada pelo grande capital e a subme-ter seu funcionamento ao padrão de desempenho da economia do país. Nas últimas décadas, modernização e concentração marcaram igualmente a evolução das atividades industriais e agroindustriais no bojo do processo de criação do mercado na-cional. Além da necessidade de diversificação de setores tra-dicionalmente ligados a atividades de exportação, como cacau e cana-de-açúcar, outros segmentos agrícolas foram incorporados no sentido de promover uma integração intersetorial, como é o caso das frutas tropicais.

A inserção desse novo setor deu-se, principalmente, atra-vés de um arrojado programa de agricultura irrigada, desenvol-vido na região semi-árida do Nordeste, estimulado pelo setor público e que teve imediato envolvimento da iniciativa privada. Hoje, nos principais vales úmidos da região, como o Vale do São Francisco, um número considerável de empresas públicas e privadas desenvolvem projetos de agricultura irrigada com base em tecnologias de ponta (avançados níveis de automação), sub-sidiando a implantação de agroindústrias locais e/ou filiais de empresas do centro-sul do país. A produção dessas empresas abrange um leque bastante diversificado de produtos que vai desde olerícolas como o tomate, até produtos nobre típicos das zonas úmidas como uva e aspargo. Destaca-se, contudo, a pro-dução de uma grande diversidade de frutas tropicais voltadas, prioritariamente, para mercados internacionais como o Mercado Comum Europeu, os Estados Unidos e, agora, também para paí-ses do Mercosul.

No Estado do Rio Grande do Norte, da Região Nordeste do Brasil, está se desenvolvendo com bastante rapidez, um des-ses pólos de irradiação da agricultura irrigada, atrelada a agroin-dústrias processadoras - o “Pólo de Fruticultura Irrigada Açu/Mossoró”. A produção deste pólo representa, hoje, o gran-de avanço tecnológico e de organização da produção agrícola norte-rio-grandense. Os produtos oriundos dessa inquestionada ação modernizadora, enquanto atividade produtiva, têm extrapo-lado os limites geográficos da região e conquistado espaços geo-gráficos extra nação, incorporando-se ao seletivo cenário mun-dial da produção capitalista globalizada. Entendida como es-forço revitalizador da economia do Estado e alçada à condição de “Pólo de Dinamismo” da atividade agropecuária do Nordeste em geral e do Rio Grande do Norte em particular, a produção irrigada de frutas tropicais tem sido alvo constante da atenção do poder público, explicitada pelo favorecimento e transferência de expressiva soma de incentivos financeiros. O que permanece discutível, ainda hoje, é a dimensão do retorno social, ou os re-flexos socioeconômicos, deste revolucionário esforço no campo da produção agrícola e agroindustrial para a região. Mesmo não sendo uma questão nova, o reflexo do “bem-sucedido” empre-endimento privado sob os auspícios do Estado na produção e transformação de frutas tropicais é uma questão recorrente e, quando envolta num sério aparato científico de análise, reas-sume status de modernidade.

Desde a sua fase inicial, na década de 70, já se percebia que o modelo de desenvolvimento baseado num programa de dinamização da agricultura irrigada que se desenhava para os vales dos rios Piranha/Açu e Apodi/Mossoró já apresentava fortes indícios do seu grau de exclusão da grande maioria da po-pulação residente nesses espaços geográficos.

O impacto que o advento da produção de frutas tropicais, e o conseqüente impulso da agricultura irrigada, causou na re-gião do pólo de fruticultura Açu/Mossoró pode ser, indu-bitavelmente, tomado como o divisor de águas da história da produção agrícola dessa região. A expansão da irrigação privada se constituiu no fato mais característico e de mais fácil compro-vação, da intensidade e sentido das transformações por que pas-sam, no momento, a agropecuária da região do pólo.

A partir da segunda metade dos anos oitenta, nos municí-pios de Mossoró, Açu, Ipanguaçu e Carnaubais, onde se concen-traram os grandes projetos privados de irrigação, manifestaram-se mais visivelmente alterações na estrutura de produção sob influência da presença de grandes grupos econômicos nacionais. O mercado de terras, principalmente nos municípios do vale do Piranhas/Açu, assumiu, a partir daquele momento, uma dinâmi-ca tão grande que fugiam do controle das pessoas as constantes variações porque passava o preço da terra e o encurtamento do tempo dessas alterações. No início, os grupos econômicos, pio-neiros na ocupação das terras do vale, contavam com o assesso-ramento de agentes imobiliários de outras praças já que esse tipo de serviço, até então, era pouco difundido na área. Antes de serem iniciados os trabalho de construção da barragem Arman-do Ribeiro Gonçalves “nem se ouvia falar em venda de terras por aqui”, afirmavam os habitantes do vale, complementando em seguida que “como os preços agora estavam elevados não se tinha como resistir a tão tentadoras ofertas”. Chegou-se mesmo a ventilar a idéia de que vender terras tinha se constituído no negócio mais rentável no vale. E essa ilusão financeira decor-rente da repentina liquidez assumida pela terra exerceu, prin-cipalmente, sobre os pequenos proprietários, um certo fascínio, fazendo com que a caderneta de poupança ou a aplicação em ativos imobiliários no centro urbano, se constituísse na principal alternativa à exploração agrícola de suas pequenas faixas de terras. Uma das conseqüências da rapidez com que se genera-lizou esse processo de compra-e-venda de terra foi a impossibi-lidade de, num curto espaço de tempo, ser assimilado pela popu-lação ou incorporado à dinâmica imobiliária e financeira local. A constituição de um mercado de terras com essas caracte-rísticas levou ao estabelecimento de patamares tão elevados de valorização das terras, com tendência para cima, que aos poucos foram eliminados desse mercado os investidores locais, consti-tuindo-se no que se convencionou chamar “economia de foras-teiros”.

O embrionário e progressivo processo de marginalização dos grupos locais, com ênfase para os pequenos produtores e trabalhadores sem terra, também se explicitava, a partir daquele momento, pela sofisticação em termos de produtos nobres e tecnologias modernas que passavam a compor a nova pauta dos empreendimentos produtivos irrigados, capazes de atender a um exigente mercado exportador. Para estes, reservar-se-iam os es-paços da produção de olerícolas, pelo relevante papel que de-sempenha nesse tipo de exploração a força de trabalho familiar não remunerada. E, por fim, já se tinha clareza, desde então, que o Estado não parecia muito entusiasmado em desenvolver qual-quer experiência de irrigação pública, o que veio a favorecer a apropriação privada de todo investimento público que tinha sido realizado com a construção da barragem Armando Ribeiro Gon-çalves.

Importante destacar, que a instalação na região do pólo de fruticultura irrigada potencializando uma intensa e rápida inter-ferência de um novo padrão tecnológico de produção irrigada, concretizou uma intervenção daquelas empresas no mercado de trabalho local, com fortes reflexos nas formas de organização dos trabalhadores. De uma estrutura organizacional cuja referên-cia era uma fragilidade política dos sindicatos de trabalhadores, hoje a estrutura sindical está sendo forçada a uma especiali-zação, reduzindo sua atuação às reivindicações de uma categoria majoritária - os trabalhadores assalariados.

O RIO GRANDE DO NORTE

E A PRODUÇÃO DE FRUTAS IRRIGADAS

A economia do Rio Grande do Norte tem apresentado, nas duas últimas décadas, um comportamento bastante diferenciado dos demais Estados nordestinos e até mesmo do Brasil, apresen-tando taxas médias de crescimento sempre acima das médias regional e nacional. Na década de 70, por exemplo, o Rio Gran-de do Norte apresentou uma taxa média de crescimento de 10,3% aa, enquanto o PIB nacional cresceu a 8,6% e o Nordeste apresentou um crescimento de 7,4% aa. (IDEC, 1997).

Os estudos que buscaram explicar o dinamismo da econo-mia potiguar nesta década, são unânimes em atribuir tal efeito ao excelente desempenho do setor industrial e de serviços, que garantiram a permanência de taxas tão significativas de cres-cimento. Ressalte-se, ainda, que o crescimento do setor de ser-viços aparece atrelado ao desempenho do setor industrial que, em última análise, se constitui no elemento dinâmico por exce-lência da economia potiguar, “já que o setor serviços tem tido um comportamento, em grande parte, dependente seja do cres-cimento industrial, seja da implementação de decisões políticas através das quais os poderes públicos expandem a oferta de empregos, nas várias esferas do governo.” (Romão, coord., 1990:273).

Esta ótica de explicação do comportamento da economia potiguar, tomando o setor industrial como elemento dinamiza-dor, procura se respaldar numa análise macro da economia nacional e, principalmente, regional. Nessa década, com refe-rência ao setor industrial, a economia nacional promove sua in-tegração produtiva, impondo ao Nordeste uma radical mudança no perfil da composição da sua produção industrial. Esta um-dança será alavancada pela confluência de situações favoráveis que se dão conjunturalmente, a saber: primeiro, a adoção, em ní-vel nacional, de uma nova ótica de desconcentração da atividade produtiva, visando à utilização de recursos naturais disponíveis nas diferentes regiões; e, em segundo lugar, pelo impulso dado pelos incentivos fiscais aos capitais que se deslocassem para as regiões
.

No caso específico do Rio Grande do Norte, Clementino (1995:347/8) destaca que “Entre 1970 e 1980 assistem-se a transformações da base produtiva e da estrutura social sem pre-cedentes na história econômica do Rio Grande do Norte ates-tando o início da transição para a sociedade urbana. Os sinais de mudança na produção fazem-se presentes em todos os setores. [...] Ainda nos anos 70, tem início duas novas atividades: a pro-dução de petróleo e a recepção sistemática de um fluxo de tu-rismo interno”. E, em trabalho mais recente a autora, ressal-tando o aumento da participação do setor primário na renda interna do estado na década de 80, à revelia do quinqüênio (1980-85) de seca e da incidência da praga do bicudo, que de-vastou toda a base da agropecuária tradicional montada na economia algodoeira, destaca o papel de restruturação produ-tiva, desempenhado  “pelas ‘manchas de modernidade’ insta-ladas nas áreas de irrigação que não sofreram grandes perdas na década de 80, tais como a Chapada do Apodi e o Vale do Açu”. Nesse mesmo sentido, o diagnóstico elaborado pelo IDEC para subsidiar a elaboração do “Plano de Desenvolvimento Sustentá-vel do Rio Grande do Norte”, coloca que as significativas taxas de crescimento da economia norte-rio-grandense desde os anos 70, explicam-se através da adoção de um processo de reestrutu-ração da sua base produtiva e de serviços, destacando que, nos anos 80, mesmo com a “crise econômica que atingiu o país, o Estado, aproveitando suas potencialidades internas como os so-los férteis e a água de boa qualidade nos vales dos rios Pi-ranhas/Açu e Apodi/Mossoró, passou a desenvolver a fruticul-tura irrigada, com a produção voltada para o mercado externo”. (IDEC, 1997:18)

Vale salientar que, à semelhança do que ocorre com a produção de frutas tropicais irrigadas no submédio São Francis-co que conforma o di-pólo agroindustrial de Petrolina/Juazeiro, o grande destaque da produção de frutas irrigadas na economia norte-rio-grandense foi a sua possibilidade de integração com o mercado nacional e articulação com a economia mundial.

Só à guisa de ilustração, observemos o comportamento de dados da exportação de frutas tropicais neste último ano. Em 1996, segundo dados da Companhia Docas do RN - CODERN, (RN - Secretaria de Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia, 1997) a exportação de frutas tropicais no Rio Grande do Norte aumentou em 43,12% em relação ao volume exportado em 1995, excedendo em US$ 7,6 milhões o valor das exportações do ano anterior. Entre as dez principais empresas exportadoras do Rio Grande do Norte, em 1996, encontram-se três ligadas à produção de frutas tropicais, quais sejam: Mossoró Agro In-dustrial SA, em segundo lugar com US$ 9,3 milhões, MAISA Indústria e Comércio S/A, com US$ 5,6 milhões como sexta colocada e, na sétima posição a FRUNORTE com US$ 5,6 milhões exportados.

Na atual conjuntura, esses dados assumem uma impor-tância toda especial diante da constatação de um déficit cres-cente na balança comercial do Estado, que se estende desde o ano de 1992 e que, a partir de 1995, passou a assumir valores negativos. Nesse período (1992/96), enquanto as exportações cresceram a uma taxa de 30,05%, as importações atingiram a marca de 812,06%, segundo dados da Secretaria de Indústria e Comércio do Estado. De acordo com as análises da Subsecre-taria de Comércio Exterior e Captação de Investimento, desta mesma secretaria, a tendência do déficit na balança comercial deve permanecer acentuado por mais algum tempo. Acre-ditamos, portanto, que o maior alento para amenizar esta tem-dência para baixo no equilíbrio da balança comercial do Estado, poderá vir do setor de produção de frutas tropicais, que tem apresentado um comportamento bastante estável com tendência de aumento de sua participação relativa. Este é o caso, por exemplo, da produção de banana fresca, realizada pela Directi-vos Agrícolas S.A. que, em apenas dois semestres de atividade no estado do Rio Grande do Norte, já acrescentou à sua pauta de exportação para países do Mercosul (Argentina e Uruguai) quase três mil toneladas, com um invejável ritmo de crescimen-to, qual seja: de 126 toneladas no segundo semestre de 1996, passou para mais de 2,7 mil toneladas no primeiro semestre de 1997.

O PÓLO DE PRODUÇÃO DE FRUTAS

DO AÇU/MOSSORÓ NO RN

O pólo de produção de frutas irrigadas do Açu/Mossoró no Rio Grande do Norte é, atualmente, reconhecido como uma das áreas de modernização intensa da região Nordeste, ao lado do pólo petroquímico de Camaçari na Bahia, do pólo têxtil de Fortaleza, do complexo minero-metalúrgico do Maranhão e do complexo agroindustrial de Petrolina/Juazeiro na divisa de Per-nambuco e Bahia. Embora se tenha consolidado apenas no final da década de oitenta, a produção de frutas tropicais nessa região ocupa hoje uma posição destacada na exportação de frutas nacionais para os mercados dos Estados Unidos e da Comuni-dade Econômica Européia, além da abertura promissora que se estabelece atualmente com os países do MERCOSUL, com des-taque para a Argentina. O principal produto cultivado pela fru-ticultura do Rio Grande do Norte é o melão, sendo também res-ponsável por cerca de 90% da produção nacional exportada. De um diversificado leque de frutas produzidas no Estado, além do melão, ainda têm mercado garantido no exterior, entre outras: manga, uva, banana e melancia.

A história da produção de frutas tropicais no Rio Grande do Norte está diretamente relacionada com o desenvolvimento da agricultura irrigada, na região que se constitui hoje no pólo de fruticultura do Estado. A atividade irrigada no pólo, desde seu início, no final dos anos 60, até a segunda metade dos anos 90, deu-se, eminentemente, por iniciativa privada, contando com o fundamental e decisivo apoio do Estado. Esse apoio tem se materializado, principalmente, pelo financiamento da infra-estrutura de irrigação que, em geral, é muito cara, indo desde a perfuração de poços artesianos de grande profundidade, varian-do de 700 a 1000m (como é o caso da MAISA e da Fazenda São João onde existem mais de 20 desses poços a um custo médio de R$ 800.000,00), até a construção de grandes barragens (como foi o caso da barragem “Armando Ribeiro Gonçalves” com ca-pacidade para armazenar 2,7 bilhões de metros cúbicos, cons-truída no leito do rio Piranhas-Açu).

A área física da produção do pólo de fruticultura do Açu/Mossoró está distribuída nos municípios em torno de Mos-soró e de Açu, formando duas subzonas distintas: uma polari-zada pela cidade de Mossoró - a subzona de Mossoró - que in-clui os municípios produtores de frutas tropicais de Mossoró, Apodi, Baraúnas, Gov. Dix-Sept Rosado, Tibau, Grossos, Areia Branca, Upanema e Caraúbas; o município de Açu polariza a outra subzona - a subzona do Açu - composta pelos municípios de Açu, Ipanguaçu, Carnaubais, Alto do Rodrigues e Afonso Bezerra.

Cada uma dessas subzonas tem a sua história diferenciada, tendo muito a ver com o modo como os municípios do pólo desenvolveram a atividade irrigada em seus domínios, a come-çar pela forma de captação da água, por exemplo. Incrustada na Chapada do Apodi a agricultura irrigada que se desenvolve na subzona de Mossoró é realizada pela captação de água via poços artesianos, inclusive nos projetos de assentamentos rurais das áreas que se inserem na produção de frutas nos anos 90, con-forme consta do quadro à frente; na subzona do Açu, composta por municípios que compõem o Vale do Açu, a principal forma de captação de água para irrigação é feita através de canais de acesso ao leito do rio Piranhas-Açu, que teve sua capacidade de irrigação potencializada pela construção da barragem Armando Ribeiro Gonçalves, ou de seus afluentes.

Na subzona de Mossoró, a atividade irrigada de grande porte começa com a MAISA, na década de 60, logo seguida pela Fazenda São João. O projeto inicial da MAISA era pro-dução em grande escala de castanha de caju e a exploração de algumas frutíferas, como graviola, maracujá, etc. e a produção de milho, enquanto o projeto de produção de castanha amadure-cia. Apenas nos anos 80 é que a Empresa entra na atividade de produção de frutas irrigadas’, propriamente dita. A Fazenda São João inicia também sua atividade produzindo capim para subsi-diar o desenvolvimento do seu projeto de produção pecuária em grande escala. Somente na década de 80 é também que a Fa-zenda São João, simultaneamente em Mossoró e Ipanguaçu, passa a desenvolver seu projeto de produção de frutas, pro-duzindo melão em Mossoró e manga, laranja e mamão em Ipan-guaçu. A partir da decisão dessas duas grandes empresas de produzirem frutas irrigadas, um grande número de grupos em-presariais ligados a atividades agropecuárias locais, regionais e nacionais começaram a se fixar na região de Mossoró. Hoje existe um número considerável de médias e pequenas empresas agropecuárias ligadas à produção de frutas tropicais na subzona de Mossoró. Só a título de exemplo, neste ano de 1997, os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais da subzona de Mossoró assinaram o Acordo Coletivo de Trabalho com mais de vinte empresas produtoras de frutas tropicais. O caráter de produção irrigada, exclusivamente privada, da produção de frutas da sub-zona de Mossoró só foi quebrado na segunda metade dos anos noventa, quando do desenvolvimento de projetos de cultivos co-letivos em áreas de assentamento do INCRA, a que faremos menção logo a seguir.

Pelo seu porte de grande empresa e, principalmente, por se constituir na principal agroindústria do pólo que utiliza frutas tropicais como matérias-primas, a MAISA vem se constituindo em empresa-âncora, intermediando a compra da produção de um grande número de médias e pequenas empresas produtoras de frutas tropicais, principalmente de melão, para ser comercia-lizado nos mercados do centro-sul e da produção destinada ao mercado externo.

A irrigação na subzona do Açu, enquanto uma atividade econômica realizada em moldes especificamente capitalistas, veio acontecer no início dos anos oitenta quando foram concre-tizadas as pretensões governamentais de implantação do “Projeto Baixo-Açu”, explicitadas pelo início das desapropria-ções e das obras de construção da barragem Armando Ribeiro Gonçalves. Instalou-se, nesse meio tempo, uma situação bas-tante conflituosa, beirando mesmo um estado de pânico, diante da desinformação sobre a forma e/ou valor das desapropriações, concomitantemente ao avanço devastador das empreiteiras.

Ao serem concluídas as obras da barragem, em maio de 1983, e por não se efetivarem as outras etapas do projeto, quais sejam: o assentamento, à montante da barragem, da população remanescente da ação desapropriatória e, à jusante, a instalação do projeto de irrigação, desencadeou-se uma correria em direção à região por grandes grupos empresariais nacionais, atraídos pe-la potencialização das possibilidades de irrigação no Vale. A partir desse momento é que, no nosso entender, dar-se-á a difu-são progressiva da agricultura moderna na subzona do Açu, concentrando-se, principalmente, nos municípios de Açu, Ipan-guaçu e Carnaubais. Nesse sentido, afirmamos em trabalho anterior: “A consolidação do movimento empresarial em dire-ção ao Baixo-Açu deu-se no pós-85, caracterizando-se como um processo de apropriação privada do investimento público. [...] Com a regularização da vazão do rio Açu, são potencializadas as possibilidades de irrigação num trecho considerável, o que favoreceu a penetração desses grandes capitais, por verem assegurada e em condições bastante favoráveis a infra-estrutura necessária à instalação de seus empreendimentos”. Gomes da Silva (1993a: 340)

A subzona do Açu, a partir da segunda metade dos anos oitenta, passou a se constituir num porto-seguro de várias em-presas agropecuárias que para ali se dirigiram com o intuito de produzir fibras de algodão para provimento da matéria-prima de seus grupos empresariais (de vida efêmera) e, principalmente, para produção de frutas tropicais, que se mantêm até hoje em franca expansão.

Semelhante ao que ocorreu com a subzona de Mossoró, o desenvolvimento da agricultura irrigada na subzona do Açu deu-se também através da iniciativa privada. Somente na segun-da metade dos anos 90 é que o Projeto “Baixo-Açu”
 entrou em funcionamento, embora tenha sido iniciado no final dos anos setenta e, até o presente momento, ainda não está consolidado. Dos 75 irrigantes selecionados, que ocupam um total de 280 hectares (cada “pequena empresa agrícola” recebeu a concessão para uso do solo de oito hectares), menos da metade permanece explorando seus lotes tendo em vista as inúmeras crises decor-rentes da administração do projeto pelo Estado. Vide, por exem-plo, declaração recente de um jornal local (O Poti, 21/04/96, p.9): “Na visão dos poucos irrigantes que permanecem no local, o problema do projeto está no fato de que nem o Governo do Estado e nem o Dnocs quer assumir a administração. Em de-corrência disso, falta apoio e infra-estrutura para que os primei-ros irrigantes possam se instalar e tocar para frente seus lotes de terra.” O clima de desconfiança nas ações do setor público rei-nante no Projeto Baixo-Açu pode ser sintetizado na afirmação seguinte de um dos seus irrigantes: “Todos nós sabemos que o Governo é mau gerente e, nessa condição, qualquer ingerência é prejuízo na certa. Na verdade, nós fomos colocados aqui como cobaias” (O Poti, 21/04/96, p. 9).

As empresas agropecuárias que se instalam no pólo adotam um elevado padrão tecnológico, traduzido principal-mente pela adoção de métodos de irrigação sob pressão, com-postos de diferentes sistemas de aspersão ou gotejamento, e a exclusiva presença de trabalhadores assalariados. No Quadro 1, apresentamos a área total , a área irrigada e área irrigada só com o melão, das maiores empresas do pólo (MAISA, FRUNORTE e Fazenda São João), de empresas grandes (mais de 100 ha irrigados), médias (de 100 a 30 ha irrigados) e pequenas (menos de 30 ha irrigados) escolhidas aleatoriamente em pesquisa de campo. Entre as maiores não estão relacionadas a FINOBRASA, do município de Ipanguaçu, por falta de acesso para coleta de dados e a Directivos Agrícola, também do muni-cípio de Ipanguaçu, por ser a única empresa do pólo especiali-zada em outra fruta que não melão. A Directivos produz exclu-sivamente banana, tipo mulata, com uma área irrigada de 313 ha, apresentando uma produção de 14.250 toneladas. Destaca-mos a produção irrigada de melão dessas empresas pela elevada proporção da área irrigada com esta fruta (todas acima de 80% da área irrigada) e pela relevância que a produção de melão representa para o pólo.

Além do melão, merece destaque a produção de manga (MAISA, 200 ha; FRUNORTE, 120 ha e Fazenda São João, 104 ha), acerola (MAISA, 200 ha; FRUNORTE, 20 ha; AGRICOL, 8 ha), uva (MAISA, 20 ha; FRUNORTE, 23 ha) e as produções de 70 ha de melancia e 70 ha de caju-anão, ambas na MAISA.

QUADRO 1

Produção, Área Total, Área Irrigada e Área Irrigada

só com o Melão, por Empresa do Pólo Fruticultor

do RN - 1996

	Empresa
	Município
	Área

Total

(há)
	Área 

Irrigada*

(ha)
	Área

Irrigada

com

Melão
	% 

da Área

Irrigada
	Produção

de

Melão

(ton)

	MAISA
	Mossoró
	30.000
	3.000
	2500
	83.3
	58.500 

	FRUNORTE
	Carnaubais
	11.500
	1.628
	1465 
	90.0
	19.682

	Faz. São João
	Moçoró
	5.000
	604
	500
	82.8
	12.626

	P. S. Nordeste
	 Ipanguaçu
	850
	250
	250
	100.0
	3.250

	AGRICOL
	Baraúnas
	700
	258
	250
	96.9
	6.500

	FRUTERRA
	Ipanguaçu
	620
	240
	240
	100.0
	5.600

	TWA
	Baraúnas
	320
	250
	250
	100.0
	7.300

	AGROSAFRA
	Baraúnas
	120
	80
	80
	100.0
	2.925

	AGRIFRUTI
	Baraúnas
	118
	99
	90 
	91.0
	2.574

	ABFRUTA
	Baraúnas
	-
	74
	70 
	94.6
	1.638

	J.P. Produção 
	Baraúnas
	96
	60
	60
	100.0
	1.800

	Flávio
	Mossoró
	87
	20
	20
	100.0
	430

	Hermano
	Mossoró
	72
	20
	20
	100.0
	430

	Antº Gerônimo
	Baraúnas
	9
	18
	18
	100.0
	420 


* Corresponde à área irrigada por ano, o que inclui a contagem de uma mesma área por safra.



  Fonte: Pesquisa de campo
OS TRABALHADORES E A ORGANIZAÇÃO SINDICAL

Uma característica marcante das empresas agropecuárias que se instalaram no pólo de fruticultura do Rio Grande do Nor-te é a adoção de um elevado padrão tecnológico, traduzido prin-cipalmente pela adoção de métodos de irrigação sob pressão, compostos de diferentes sistemas de aspersão ou gotejamento, e a exclusiva presença de trabalhadores assalariados. A intensa e rápida interferência dessas empresas no mercado de trabalho lo-cal tem se refletido nas formas de organização dos trabalhado-res, historicamente fundamentadas numa fragilidade organizati-va, principalmente por serem compostas de diversas categorias em que, quase sempre, os trabalhadores exclusivamente assala-riados se constituíam em minoria. Compunham-se, sempre, de um misto de pequenos proprietários, parceiros, assalariados, etc.

Os reflexos da modernização tecnológica sobre as rela-ções de trabalho tendem a fazer com que as relações de trabalho no “campo” se tornem cada vez mais próximas às dos trabalha-dores urbanos. Ou seja, uma parcela crescente dos trabalhadores rurais não tem mais como reivindicação específica o acesso à terra, ao crédito ou à assistência técnica. Suas reivindicações estão mais relacionadas ao nível salarial, jornadas e condições de trabalho, além do controle da produção. Isso decorre do fato de que o processo de trabalho, nessa nova conjuntura de avanço tecnológico, assume formas mais evidentes de desqualificação, principalmente pelas possibilidades que métodos de irrigação apresentam à automação do trabalho. Seria a conformação de um estágio avançado de subordinação do trabalho ao capital que tende a aproximar, na forma e conteúdo, o trabalhador da irriga-ção ao operário da indústria, ambos com movimentos determi-nados pelo processo de trabalho automatizado.

Nesse mesmo sentido, o Prof. Francisco Alves
, discutin-do a relação tecnologia x organização dos trabalhadores, afirma que, à medida em que a modernização da agricultura vai se consolidando, vai surgindo uma massa de trabalhadores rurais assalariados que constitui um segmento com demandas e necessidades de organizar sua entidade própria para melhor defender seus interesses. Segundo o mesmo autor, neste seg-mento de trabalhadores, o conflito central se dá na relação capi-tal/trabalho e, à medida que travam lutas contra os capitalistas das agroindústrias, passam a se identificar mais com trabalhado-res urbanos empregados nas indústrias do que com aqueles tra-balhadores rurais, os quais mantêm reivindicações em torno da terra e de melhores condições para o pequeno agricultor. Por-tanto, o centro das suas lutas não é o retorno à terra mas, o com-trole do processo de trabalho. E é a partir da constituição dessa nova realidade de enfrentamento, que os trabalhadores rurais passam a se identificar como trabalhadores e tomam consciência da exploração a que estão submetidos enquanto classe. E “o fato dela [classe trabalhadora] se reconhecer enquanto classe social, tecer aspirações, travar lutas, atuar coletivamente para superar os limites sociais de sua existência, não se dá simultaneamente à sua constituição enquanto classe social, definida historicamen-te... o processo de formação da identidade de classe dos traba-lhadores assalariados rurais, em primeiro lugar, o segmento se constitui como resultado do processo de modernização da agri-cultura ... e, em segundo lugar, no processo de luta, este Seg-mento de trabalhadores criados pela dinâmica do capital passam a travar lutas e a constituir sua identidade de classe.”

Com base nessas reflexões, nosso trabalho procura evi-denciar as novas relações de trabalho e formas de organização dos trabalhadores das agroindústrias na região produtora de fru-tas do Rio Grande do Norte, a partir da introdução da produção irrigada. Onde predominava a figura do pequeno produtor (par-ceiro, arrendatário ou independente) passa a predominar o traba-lhador assalariado, trabalhando numa agroindústria dotada de uma base técnica moderna e em desenvolvimento. Disso decorre uma complexificação da heterogeneidade dos sujeitos do traba-lho que exige uma alteração das formas de representação sindi-cal e política. A estrutura sindical montada com base nas reivin-dicações dos pequenos agricultores e que tinha como principal interlocutor o Estado mostra-se insuficiente no momento em que tem de tratar da demanda específica de reivindicações dos trabalhadores assalariados junto ao empresariado agrícola. Os novos sujeitos que passam a compor o mundo do trabalho vão aos poucos definindo o seu perfil de atuação e de organização. A consolidação de uma nova identidade de classe e o despoja-mento das antigas formas de auto-referência dos sujeitos do tra-balho vão se dando na medida em que as novas relações de tra-balho estabelecem novas formas de conflito e de contradição. É no curso da luta e do enfrentamento que os trabalhadores vão forjando a sua identidade de classe e definindo a linha de oposi-ção ao capital. Surgem, a partir daí, novas e aperfeiçoadas for-mas de organização correspondentes à nova realidade.

A assunção de uma nova postura do trabalhador que in-gressa no trabalho assalariado encontra obstáculos consciente-mente impostos pelas direções das empresas. Um desses obstá-culos é a forma de seleção de novos funcionários, que privilegia o ingresso de trabalhadores vindos das árduas condições de trabalho e de vida, características da produção de subsistência, preferindo estes aos trabalhadores já habituados a outras moda-lidades de trabalho industriais ou semi-industriais e à impessoa-lidade das relações características do ambiente urbano das mé-dias e grandes cidades. É claro que, para tarefas que exigem um maior aperfeiçoamento técnico, as empresas são obrigadas a re-correr à mão-de-obra advinda dos centros urbanos. “(...) existe uma tendência a você não pegar gente de Moçoró, porque o nível de produção por pessoa é muito baixo; o pessoal que mora na zona urbana, é uma coisa bem genérica, embora tenha origem na zona rural e está morando na zona urbana, há uma tendência a estabelecer uma relação de trabalho mais com o trabalho urba-no que com o trabalho rural. Então, por exemplo: o nível de pro-dução de uma pessoa que vem de Augusto Severo, Janduís, Apodi é muito maior do que de um cara que vem de Mossoró, sendo este mais apropriado para o trabalho de campo; em outras tarefas que exigem um maior volume de conhecimento, aqueles respondem melhor, por exemplo, no setor de embalagens.”
.

É possível também que, em alguns casos específicos, as relações entre patrão e empregado mantenham características de paternalismo ou algum outro tipo de empatia pessoal, que po-dem surtir grande efeito junto a um contigente de pessoas oriun-das de um ambiente rural, onde a submissão e a passividade constituem uma herança do tempo dos coronéis. O depoimento de um sindicalista mostra que, numa certa empresa da subzona de Açu, o presidente e sócio majoritário mantém uma postura de franco populismo, subjugando instâncias burocráticas da em-presa em favor de uma relação pessoal com os trabalhadores. Senão, vejamos: “ele (o presidente da empresa) tem uma visão um pouco diferente: ele sempre quis conversar com a gente e sempre ele falava que, na hora que não desse certo, a gente falar com o setor pessoal, e se não se chegasse a acordo nenhum, ele resolveria o problema. E aconteceu, realmente, uma situação no carnaval que alguns trabalhadores faltaram um dia e foram de-mitidos por justa causa. E a gente tentou conversar com o setor pessoal e não houve sucesso nenhum, aí a gente foi para o presi-dente e ele interferiu positivamente, na forma da lei. Depois, a gente pensava que esses trabalhadores iam ficar marcados e não voltariam mais à empresa, mas hoje os mesmos já estão traba-lhando na agroindústria.”

A instabilidade do trabalhador na empresa, o sistema de demissão e readmissão, constituem elementos de incerteza para o trabalhador, gerando uma situação de permanente concor-rência entre os trabalhadores pela sua permanência na empresa e oferecendo à direção da empresa a possibilidade de promover expurgos legais, eliminando dos quadros das empresas os “ele-mentos indesejáveis”. Esse é possivelmente o maior empecilho à mobilização dos trabalhadores.

No segundo elo da relação está a incapacidade das dire-ções sindicais de formular uma agenda própria, independente, em consonância com o ritmo irregular do conflito quotidiana-mente estabelecido entre capital e trabalho, sem abrir mão das garantias legais que se possam conseguir por meio de expedien-tes, como o contrato coletivo de trabalho e outros.

A reflexão em torno da organização dos trabalhadores da agroindústria se dá a partir da compreensão da atuação da enti-dade de classe, que deve ser resultado do enfrentamento direto do trabalho ao capital. Contudo, os sindicatos se restringem às negociações em períodos determinados, constituídos num com-trato coletivo, que representa algumas garantias para os traba-lhadores, mas não dá conta de demandas pontuais surgidas no quotidiano. A entidade de classe, refletindo a organização dos trabalhadores, apesar de formalizar o contrato coletivo e garantir regularização do trabalho e algumas determinações dos direitos trabalhistas, não consegue mobilização suficiente para o cum-primento das cláusulas contidas no contrato, mostrando-se iner-te na discussão com os trabalhadores.

O contrato coletivo, apesar de ser considerado grande conquista dos trabalhadores por garantir, em período determi-nado, o posto de trabalho, não representa mecanismo dinâmico que impulsiona lutas seqüenciadas. Segundo observação das fa-las dos sindicalistas, o sindicato acomoda suas ações no acordo coletivo, momento de negociação com as empresas. A partir dessa observação, pode-se dizer que a modernização da agricul-tura, refletida na implantação da agroindústria na região, modi-ficou as relações de trabalho no campo, regularizando as formas do trabalho assalariado. No entanto, essa complexificação da re-lação de trabalho ainda não transfigura a luta de classe, instru-mento dinâmico da organização dos trabalhadores, como tam-bém mecanismo norteador da identidade coletiva.

A INTEGRAÇÃO PRODUTIVA

E AS ÁREAS REFORMADAS

A área que compõe o pólo da fruticultura do Rio Grande do Norte foi alvo de uma considerável transformação, na segun-da metade dos anos 90, com a inserção das áreas reformadas administradas pelo INCRA-RN. Visando inicialmente o mer-cado interno regional, alguns projetos de assentamento rural, aos poucos, estão se integrando ao mercado exportador através de grandes empresas, que funcionam como âncoras desse mer-cado, como é o caso da MAISA, na subzona de Mossoró e da FRUNORTE, na subzona de Açu. Estimulada pela política de financiamentos especiais para áreas reformadas (PROCERA; CONTACAP; PAPP) difundiu-se, na região do pólo, a produção irrigada em pequenas áreas com base na agricultura familiar, ge-ralmente exploradas de forma coletiva. O avanço deste tipo de produção nos projetos de assentamento pode ser visualizado pelo quadro demonstrativo da programação para o ano de 1997 (Quadro 2), logo a seguir.

Acreditamos, contudo, que o maior estímulo para a difu-são da produção de frutas nas áreas de assentamento seja a ga-rantia da comercialização da produção através das empresas-ân-coras, citado anteriormente. No caso das áreas reformadas, essa integração da produção com as grandes empresas se realiza mais especificamente com a cultura do melão para exportação.

Salienta-se que essa estratégia de “produção integrada” (também chamada impropriamente de terceirização) não se dá exclusivamente com a produção das áreas de assentamento. Es-sa iniciativa dos produtores de colocarem para fora da empresa parte significativa da produção de frutas tem se generalizado ultimamente abrangendo pequenos e médios produtores priva-dos da região, comandados, principalmente, pelas duas empre-sas de ponta na exploração da fruticultura no Rio Grande do Norte, a saber, a MAISA e a FRUNORTE. Ultimamente já são registradas um número considerável de empresas grandes e mé-dias, que também funcionam como âncoras para intermediar a produção, como até pequenas empresas (menos 30 ha), em ge-ral, de técnicos do Serviço de Assistência Técnica estatal que in-termediam a produção dos assentamentos de reforma agrária.

QUADRO 2

Demonstrativo das Áreas Irrigadas/Irrigáveis

No Projeto de Assentamento

	Projeto de Assentamento
	Município
	Área Irrigada (há)
	Culturas Exploradas

	Hipólito
	Mossoró
	30
	Melão, acerola

	Palheiros
	Açu
	10
	Melão, acerola e capim

	Palheiros III
	Upanema
	10
	Melão, acerola e capim

	Favela
	Mossoró
	28
	Melão, acerola, graviola, manga e caju

	Mulunguzinho
	Mossoró
	28
	Melão e graviola

	Lorena
	Mossoró
	48
	Melão, acerola, manga, caju, goiaba e melancia

	Lagoa do Xavier/

São Vicente
	Mossoró
	26
	Melão, acerola, graviola e goiaba

	Soledade
	Apodi
	51
	Melão, acerola, manga, caju, goiaba e melancia

	Serra Vermelha
	Areia Branca
	26
	Manga, caju, goiaba e melancia

	Catingueira
	Baraúna
	30
	Acerola, melancia e tomate

	Rancho do Pereiro
	Baraúna
	25
	Acerola, melancia e tomate

	Pico Estreito/

Tiradentes
	Baraúna
	33
	Acerola, melancia e tomate

	Poço de Baraúna
	Baraúna
	10
	Melão, manga, melancia e mamão

	Lagoa do Sal
	Touros
	7
	Mamão, banana e inhame

	Olho D’Água da Escada
	Baraúna
	4
	Melão e melancia

	Total
	
	366
	


* Fora da área do pólo.

Fonte: INCRA-RN – Seção de Assentamentos
A relação entre integradora e integrada resumia-se, basica-mente, a um acompanhamento pela integradora no ato da co-lheita, que ia desde a ação de colher até a embalagem em caixas padronizadas cedidas pela mesma. Hoje, dado que é crescente o número de empresas que realizam essa função intermediadora, já se estabelece uma concorrência entre elas, na busca de con-quista de integrados via mais e melhores serviços que venham a oferecer. A FRUNORTE, por exemplo, que se diz a pioneira nessa estratégia, afirmava, no início, que quando não ficava ga-rantido um padrão tecnológico compatível com o seu produto, o contrato podia abranger também a assistência técnica e for-necimento de sementes, segundo depoimentos de diretores da empresas. Hoje, é comum as empresas integradoras oferecerem insumos ao preço de custo, assistência técnica e até serviços de tratores às integradas. Existe, inclusive, o descontentamento dos empresários de casas comerciais locais, especializadas em pro-dutos agrícolas, pela perda de clientela devido à ação das inte-gradoras. Daí, porque, esta estratégia é mantida em total sigilo pelas empresas integradas.

Ressalte-se que, como as etapas de colheita, classificação e acondicionamento são de responsabilidade das integradas, já começa a se constituir uma demanda específica por “traba-lhadores classificadores” na região do pólo, geralmente ex-funcionários das empresas âncoras. Essa “integração incomple-ta” só se estabelece tendo em vista que as empresas integradoras (inclusive das áreas de assentamento) adotam um padrão tec-nológico semelhante ao desenvolvido pelas empresas integra-doras. Para o presidente da FRUNORTE, o futuro da sua empre-sa é estabilizar a área plantada e ficar funcionando como ge-radora de tecnologia para a região, procurando intensificar cada vez mais a produção integrada para produzir o restante dos pro-dutos que exporta. Para isso, o presidente desta empresa fala até na possibilidade de fazer o que ele denomina de “Reforma Agrária Privada”, com a cessão temporária de terras da empresa para agricultores. Para tal empreitada, espera o empresário con-seguir recursos financeiros no Brasil (BNDES) e no exterior. Em suas palavras: “Claro que a FRUNORTE, com o programa de produção integrada, substitui muitos dos empregos que ela deixou de gerar dentro dela, porque se modernizou. Ela passou a dar hoje uns 400 ou 500 empregos de produtores integrados. Se eu faço agora um processo de reforma agrária privada, eu vou repor os outros empregos, vou gerar mais; quer dizer, de forma criativa a gente retoma o número de empregos que gerou no passado e gera muito mais riqueza”.

Tanto a FRUNORTE como a MAISA têm se revelado bastante eufóricas com a experiência da produção integrada, ambas anunciando a expansão dessa estratégia. Segundo infor-mações colhidas em pesquisa de campo, cerca de 50% do que é exportado por estas empresas são provenientes da produção integrada, esperando as mesmas atingir a meta de produzirem, apenas, 25% do que comercializam.

A ESTRATÉGIA DE CO-GESTÃO ADMINISTRATIVA

Uma outra estratégia bastante inovadora no campo da produção de frutas tropicais no Rio Grande do Norte é a tenta-tiva de co-gestão administrativa estabelecida na Empresa FRU-NORTE. Forçado pelo rompimento da sociedade diretora da empresa (a FRUNORTE era propriedade de dois sócios), o proprietário remanescente procurou alguma forma de financia-mento, esbarrando na negativa de diversos órgãos financiadores. Diante de tão avantajado valor estipulado pelo sócio desistente (12,5 milhões de dólares) e não querendo se submeter a outro sócio igualitário, o atual presidente propôs ao BNDES o finan-ciamento da quantia estipulada para venda em nome de uma “Associação dos Funcionários” da empresa. Essa Associação passou a se constituir no novo sócio da empresa, passando a ser detentora de 49% das ações da FRUNORTE. O empresário pre-sidente comprou, então, 1% do seu antigo sócio e o BNDES fi-nanciou, em oito anos, com um ano de carência, os 49% restante em nome dos seus funcionários. Ao mesmo tempo, o empre-sário se tornou, frente ao agente financeiro, avalista do citado empréstimo.

Para o presidente da FRUNORTE muito além de resolver os problemas financeiros e adquirir condições para implemen-tação de novas tecnologias, esta estratégia se constituiu numa tentativa de proporcionar um maior envolvimento dos traba-lhadores com a dinâmica da empresa. “Então [diz ele] todo o trabalho nosso tem sido no sentido de ver como integrar os trabalhadores ao processo de gestão compartilhada, fazendo com que eles se sintam patrões, que eles se sintam donos da em-presa, que eles se comprometam efetivamente”
. 

Essa estratégia de co-gestão tem recebido um tratamento publicitário todo especial, constituindo-se num dos maiores marketing da empresa para vender sua imagem nacionalmente. Esta preocupação tem conseguido colocar a reorganização administrativo-financeira da empresa num referencial mais amplo de uma política de desenvolvimento regional de geração de emprego e renda, bastante condizente com o discurso de mo-dernidade do seu presidente. Neste sentido, o jornal Gazeta Mercantil de 30/03/97 (o veículo diário mais especializado em assuntos de economia nacional), ao noticiar tal fato em artigo assinado pelo jornalista Aparício de Faria, ao mesmo tempo em que o relacionava com as políticas de desenvolvimento regional de duas agências financeiras especializada - o BNDES e o BN, apresentava como objetivos daquela co-gestão:

·  “Manter e ampliar a política de emprego e renda. 

·  Fixar o homem à terra reduzindo a migração para zero.

·  Reeducar o trabalhador tanto formal (escolaridade) quanto in-formalmente (Capacitação técnico/profissional, sócio/econômi-ca e educação para a vida).

·  Trabalhar o meio ambiente dentro de projetos de desenvol-vimento auto-sustentado, respeitando o ecossistema.

·  Incentivar os trabalhadores a buscar alternativas criativas para a reforma agrária, onde o estoque de terras seja repassado aos interessados, com vocação agrícola e receptividade à tecnolo-gia.”

Nesta mesma ótica, respeitado economista e professor universitário - Paul Singer, em extenso artigo veiculado pela Folha de São Paulo de 22/06/97, no caderno “Dinheiro” – espe-cializado em assuntos econômicos, aborda a reorganização pro-dutiva de diversas empresas nacionais, inclusive a FRUNORTE, como uma estratégia utilizada por “mais de uma dezena de grandes e médias empresas, que estavam naufragando nas mãos de seus antigos donos, [...] e se não tivessem sido entregues aos empregados, a quase totalidade delas teria fechado as portas e milhares de trabalhadores teriam engrossado as filheiras do exército industrial de reserva.” Ao se referir especificamente à FRUNORTE diz, o notável economista, que é uma empresa autogerida (e não co-gerida) e que esta foi a solução para não desempregar os seus cerca de 700 trabalhadores.

Finalmente, o “Jornal da Cidadania” de 1 a 31/10/97, veí-culo de periodicidade mensal publicado pelo Instituto Brasileiro de Análise Sociais e Econômicas - IBASE, conhecido e res-peitado internacionalmente pelo trabalho que realiza em defesa dos setores marginalizados da sociedade, veicula a notícia da co-gestão na FRUNORTE como um “exercício de cidadania” de homens e mulheres - trabalhadores do campo, que enfrentam hoje outros tipos de problemas e conflitos, tais como: “sentar à mesa com o outro proprietário, agora não como mero executor de ordens, mas como trabalhador-proprietário. [...] Assim, os trabalhadores enfrentam muita briga, muita desconfiança, mui-tas insatisfações, mas jamais desistem daquilo que é seu direito: trabalhar e gerir a empresa de igual para igual com o outro dono.”

Ao nosso ver, esses informes expressam o êxito do traba-lho de marketing realizado pela empresa em torno da estratégia de reorganização administrativa da mesma, não condizente com a real situação, em termos de co-participação e mesmo da sim-ples adesão à associação, em que vivem os trabalhadores da FRUNORTE. Os trabalhadores e, principalmente, os dirigentes sindicais da área de atuação da empresa são muito reticentes quanto aos objetivos, vantagens e desvantagens dessa estratégia. Reclamam, em geral, que a participação deles (trabalhadores) na co-gestão tenha se efetivado sem que os mesmos a tenham conquistado. Desconfiam das idéias modernizantes do presiden-te da FRUNORTE que, de repente, tem se sensibilizado diante das precárias condições de vida dos trabalhadores da região. O próprio presidente, à revelia de todo entusiasmo que alimenta sobre a participação dos trabalhadores, tem reconhecido que até o momento não tem havido um interesse generalizado por parte dos mesmos com a associação. Na sua visão, esse fato é credi-tado à falta de instrução da maioria dos trabalhadores e à his-tória de espoliação, presente na região à qual ele sempre se com-trapôs.

Para superar essas dificuldades e aumentar o número de associados, o empresário usa o setor de recursos humanos e conversas individualizadas para conseguir a adesão dos traba-lhadores, além do seu engajamento, participando de assembléias e reuniões com o sindicato, tentando mostrar as vantagens da associação. No entanto, por não existir até o momento uma defi-nição mais clara de quais os benefícios para os trabalhadores, estes têm se mostrado temerosos em aderir à associação. Em en-trevista com o empresário é possível notar que, segundo o discurso que usou para convencimento dos trabalhadores quan-do da fundação da associação, pelo menos no presente, a asso-ciação não trará retornos de melhorias de vida para os seus as-sociados. Por enquanto, eles são apenas donos virtuais. Senão vejamos: “Olha, eles têm que assumir que agora também são donos. Eles não vão perder nenhum de seus direitos. A partici-pação na associação é um benefício adicional a cada um deles. É um pecúlio. Agora tem o seguinte: é um benefício a longo prazo; eles passam a ser donos virtuais, e, na medida em que vai havendo amortização do empréstimo bancário do BNDES, com os lucros da empresa, eles passarão a ser donos reais. Daqui a oito anos, dez anos serão sócios mesmos, efetivos, com um pe-cúlio enorme”
.  Esta experiência foi iniciada em julho de 1995 e já colhe seus primeiros frutos nestes dois anos de sucesso, na visão da direção da empresa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O atual estágio conquistado pela produção de frutas irrigadas do Rio Grande do Norte, sem dúvida, eleva-o à posi-ção de pólo de dinamismo da economia regional em geral e do Estado em particular. Esta posição de realce pode ser sintetizada pela análise dos seguintes pontos: destacada condição nacional de produtor de melão, responsável por mais de 90% da produ-ção nacional para exportação; expressivo volume de produtos comercializados, principalmente nos mercados internacionais; número invejável de mais de seis mil empregos diretos criados; aumento crescente da área irrigada e, principalmente, do incre-mento na produtividade física, etc. Mas alguns pontos dessa rea-lidade ainda precisam ser dimensionados, tais como: qual o volume de incentivos fiscais não recolhidos aos cofres públicos pelas empresas agropecuárias do pólo desde a sua isenção em 1991
? Quais, concretamente, foram os benefícios sociais dessa isenção, cujo alcance foi tido como a grande justificativa de tal ato? Quem é capaz de prever o nível de degradação ambiental que o futuro nos reserva, dada a forma de intervenção voluntária que vem se dando nos agroecossitemas da região, onde não se percebem as mínimas tentativas de interação entre as formas de intervenção e fatores socioeconômicos? Como a estrutura sindi-cal está reagindo à nova conjuntura de lutas trabalhistas? Por que, à revelia de tanto e tão moderno desenvolvimento, as popu-lações rurais dos municípios do pólo amargam elevados índices de indigência? De onde vem, como chegaram, para onde foram os grupos empresariais que estão/estiveram explorando frutas irrigadas por aqui? Que transformações podem ser observadas nos tipos de ocupações rurais/urbanas?

A tudo isso some-se a insensibilidade e mesmo a omissão do Estado em favorecer a região com condições mínimas de infra-estrutura. É comum ouvirmos reclamações dos empresá-rios da região diante das precárias condições em que efetivam suas produções. Embora essas reclamações apareçam como es-pecíficas dos grandes, devido ao seu maior nível de orga-nização, não quer dizer que os pequenos não sejam afetados. Pe-lo contrário, são exatamente os pequenos e os produtores fami-liares das áreas de reforma agrária que estão mais vulneráveis a essa falta de apoio institucional. Por exemplo, na região de Ba-raúnas, cidade próxima à Mossoró, onde se dá a maior concen-tração de empresas médias e pequenas produtoras de melão, in-clusive assentamentos de reforma agrária também produtores integrados, registram-se constantemente problemas de queda de energia comprometendo a produção e colocando em risco os equipamentos de irrigação, em geral importados. A infra-estru-tura de energia não atende mais às atuais demandas do núcleo urbano o que o coloca em constante conflito com a área produ-tora de frutas. Isso sem falar que a região não tem rede de te-lefonia o que influi negativamente nas pretensões competitivas dos produtores que necessitam se intercomunicar com um mun-do globalizado. De uma forma generalizada, toda a região pro-dutora de frutas tropicais irrigadas do Estado carece de boas vias de escoamento da produção. É comum a iniciativa de algu-mas das grandes empresas na construção, conserto ou conser-vação de estradas que, embora possa parecer, à primeira vista, uma parceria necessária, pela total ausência estatal, contribui para que os médios e pequenos tornem-se reféns daqueles, nas etapas de escoamento da produção, pela generalização de uma situação que os exclui de qualquer tentativa de participação em pé de igualdade. Sem contar que a competitividade, mesmo dos grandes, nos mercados internacionais fica bastante comprome-tida por conta da constante elevação dos seus custos.

À revelia de toda uma mobilização realizada pelos pro-dutores locais, tentando sensibilizar as autoridades fitossanitá-rias sobre os perigos da infestação de pragas e doenças que poderiam colocar em risco todo um setor produtivo, que a duras penas conquistou um padrão internacional, a área começa a mostrar sinais de infestação da “mosca branca”, gerando um cli-ma de incerteza quanto aos danos que essa praga possa causar aos campos, com um conseqüente aumento de custos, além da queda do padrão de qualidade das frutas. Isso sem contar que, como, em geral, diante de uma infestação, a primeira medida tomada tem como objetivo sanar as conseqüências da infestação e não as suas causas. Não se sabe o quanto esse combate indis-criminado pode causar de danos ao equilíbrio do agroecossis-tema.

Abre-se assim um grande espaço para o debate, princi-palmente, para aqueles potencialmente capazes de interferir no destino da produção de frutas no Rio Grande do Norte. Nesta conjuntura de reestruturação produtiva da agricultura norte-rio-grandense todos os atores sociais nela envolvidos têm o direito e o dever de cidadãos de se portarem enquanto agentes do proces-so e de definirem seu verdadeiro papel empreendedor nesta nova conjuntura produtiva e de reverterem os ganhos econômi-cos daí advindos, em prol do atendimento das necessidades so-ciais que a população do Estado está a exigir, principalmente a classe trabalhadora, historicamente marginalizada da repartição da riqueza, tão duramente construída pelo esforço do seu tra-balho. É de fundamental importância que os trabalhadores engajados na produção de frutas irrigadas do Açu/Mossoró - RN, fortifiquem suas organizações para capacitá-los a se apre-sentarem nesse debate enquanto classe, quebrando o monopólio do saber e do dizer das classes empresariais do setor, que avo-cam a si o direito de pensar e decidir os destinos da produção e que, diante da omissão do Estado, passam para a sociedade glo-bal a idéia de que tudo pode ser reduzido a uma mera questão econômico-contábil-financeira. Esta, talvez, possa ser a lógica que permeia a moderna produção irrigada de frutas tropicais no Nordeste mas, sem sombra de dúvida, poderá vir a se constituir, também, na mola propulsora que constrói a “pobreza moderna” daqueles que lhes transferem o vigor do seu labor diário.
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� O Projeto “Baixo-Açu” surgiu como desdobramento da construção da barragem “Armando Ribeiro Gonçalves”. Planejado e construído pelo DNOCS, passou em seguida a ser administrado pelo Estado do Rio Grande do Norte. No momento, encontra-se em funcionamento apenas sua primeira etapa, para qual foram selecionados 75 irrigantes entre agrônomos, técnicos agrícolas e microempresários.


� Essa questão encontra-se mais detalhada em Aldenôr Gomes, A auto-mação informatizada do trabalho e a agricultura irrigada, 1993.


� Francisco José da C. Alves, Modernização da agricultura e sindicalismo, 1992.


� Idem, p. 103.


� Entrevista concedida por gerente de agroindústria da subzona de Mossoró, em outubro/96.


� Entrevista concedida por dirigente sindical, abril/97.


� Entrevista concedida pelo empresário, em maio /95.
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� Entrevista concedida pelo empresário em maio/95.


� Neste sentido, vide trabalho de Lindaura Maria de SANTANA, Produção, Emprego e Receita Tributária: o efeito paradisíaco das frutas tropicais no Pólo Agroindustrial do Açu/RN
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